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SINDICALIZE-SE

PARTICIPE DO SEU SINDICATO!

Como bem diz o “velho ditado”, 
a união faz a Força!

Esse provérbio, por si só, explica 
muito bem o que representa, para 
o conjunto dos trabalhadores, o 
fato de ser associado a um Sindi-
cato de classe.

O trabalhador, isolado, não tem 
força para defender os seus inte-
resses, ou os interesses de sua 
categoria. A forma de os traba-
lhadores se tornarem fortes, e 
aptos para promover negociações 
visando o atendimento de suas 
reivindicações pessoais, coletivas 
ou de caráter geral, é por meio da 
sindicalização.

A sindicalização não é imposta 
por lei. Inexiste legislação espe-
cífi ca que obrigue o trabalhador a 
tornar-se sócio do Sindicato. Mas 
sindicalizar-se é, acima de tudo, 
um direito e um exercício de cida-
dania. Os Sindicatos são os legíti-
mos representantes dos trabalha-
dores, e sindicalizar-se signifi ca 
participar, efetivamente, de ações 
de valorização individual e do 
todo. Lutar para manter direitos 
já conquistados e para ampliá-los. 
Ultrapassar os limites do chão de 
fábrica e participar das grandes 
discussões em nível nacional. 
Uma categoria forte tem, sempre, 
a representatividade de um Sindi-
cato verdadeiramente atuante.

Se você ainda não é sindicali-
zado, procure o seu Sindicato e 
associe-se! Venha engrossar a 
nossa luta na busca por melhores 
condições de trabalho, salários 
dignos, respeito aos direitos e por 
um País mais justo e igualitário!

Miguel Torres
Presidente 
da Força Sindical

Sindicalizar-se 
para fortalecer 
a luta!

OPINIÃO
Miguel Torres

da Força Sindical

Negociações sobre 
terceirização avançam

Alterações trazem avanços, 
como a garantia de direitos 
e a preservação da 
representação sindical

Avançaram as negociações sobre o 
projeto da terceirização, que tramita 

na Câmara dos Deputados. Força Sindi-
cal, UGT, NCST, CSB e o deputado Artur 
Maia (Solidariedade-BA) chegaram a um 
acordo sobre vários pontos do Projeto 
de Lei (PL) nº 4.330, que regulamenta a 
terceirização. “A busca de acordo foi uma 
saída positiva e de bom senso”, declara 
João Carlos Gonçalves, Juruna, secretá-
rio-geral da Força Sindical. Para ele, “a ne-
gociação foi importante. Se dependesse só 
do voto, com certeza perderíamos”. Miguel 
Torres, presidente da Força Sindical, afirma 
que “as modificações no texto do Projeto de 
Lei trouxeram avanços”.    

Levantamento do Departamento Inter-
sindical de Assessoria Parlamentar (Diap) 
mostra que a bancada de parlamentares 
vinculados à defesa dos trabalhadores, 
como os advindos do movimento sindical, 
sofreu diminuição. Dos 83 deputados da 
legislatura anterior, restaram apenas 46 
(quatorze dos quais são novos, e 32 que fo-
ram reeleitos).

 O deputado Paulo Pereira da Silva, Pau-
linho da Força, presidente do Solidarieda-
de-SP e presidente licenciado da Força Sin-
dical, teve papel destacado na negociação. 
Paulinho está empenhado em garantir di-
reitos aos trabalhadores terceirizados, bem 
como a representação sindical das catego-
rias econômicas. 

A proposta construída com as Centrais 
poderá ser votada na próxima semana. Para 
Sérgio Luiz Leite, Serginho, 1º secretário da 
Central, “o ideal é que o Projeto seja de regu-
lamentação da prestação de serviço espe-
cializado, e não de terceirização”.

Não existe hoje nenhuma lei que regu-
lamente a terceirização no Brasil. Existe 
apenas a Súmula 331, do Tribunal Superior 
do Trabalho (TST), que estabeleceu que 
só podem ser terceirizadas as atividades-
meio, e não as atividades-fi m, como por 
exemplo serviços de portaria, limpeza, in-
formática e outros que não sejam a fi nali-
dade da empresa.

Parlamentares de diferentes partidos, in-
clusive do PT, apresentaram outros projetos, 
que também estão tramitando no Congres-
so. Atualmente doze milhões, dos cinquenta 
milhões de trabalhadores com carteira assi-
nada no Brasil, são terceirizados, conforme 

dados do Dieese. “O PL 4.330 não trata da 
terceirização do setor público, mas serão 
regidos por esta lei (quando aprovada) a 
Petrobras, o Banco do Brasil e a Caixa Eco-
nômica Federal, que são empresas de eco-
nomia mista”, declara Serginho. 

Com estas alterações a maioria das Cen-
trais reconheceu os avanços e apoiou as 
modificações. Com estas emendas o movi-
mento sindical garante direitos aos trabalha-
dores e preserva a representação sindical.

Mudanças 
1 – Hoje, uma única companhia fornece 

mão de obra terceiri-
zada, por exemplo, nas 
áreas de limpeza, vigi-
lantes e de informática. 
A emenda, a ser apre-
sentada pelo deputado 
Paulinho ao PL 4.330, 
vai estabelecer que 
uma empresa só po-
derá terceirizar empregados de apenas 
um setor. Por exemplo, quem atua na área 
de limpeza disponibilizará funcionários só 
deste setor. Isto signifi ca o fortalecimento 
do conceito de prestação de serviço espe-
cializado, ou seja, que exige conhecimento 
específi co para desempenhar a atividade,
observando o objeto social único da em-

Deputados Paulinho e Artur Maia, com Juruna: terceirização avança Miguel Torres: “É fundamental regulamentar a terceirização”
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REGULAMENTAÇÃO NO CONGRESSO

USO DA TERCEIRIZAÇÃO NO BRASIL

A terceirização no Brasil  tem sido utilizada para:
Reduzir salários e benefícios como maneira de rebaixar a remuneração do tra-
balho e dos benefícios, sem necessariamente sonegar a legislação trabalhista;

Retirar obrigações trabalhistas das empresas;
Aumentar jornadas de trabalho; 
Tornar instável o emprego; 
Quebrar a solidariedade entre os trabalhadores; 
Piorar as condições de saúde e segurança no ambiente laboral; 
Desorganizar a representação sindical; 
Diminuir a qualifi cação da força de trabalho.

Diferença entre as condições trabalhistas de terceirizados e trabalhadores diretos

Apesar de não existirem dados ofi ciais, estima-se que há 12 milhões de terceirizados 
no País, o equivalente a 25% dos trabalhadores com carteira assinada. 

São homens e mulheres que permanecem 2,6 anos a menos no emprego;
Os terceirizados têm maior jornada de trabalho e passam por um processo de 
rotatividade nos empregos mais intensos;
Têm uma jornada semanal de três horas a mais;
Ganham 27% a menos do que o contratado de forma direta;
Além disso oito, a cada dez acidentes de trabalho, ocorrem entre terceirizados.

presa prestadora de serviço.  
2 – A medida citada no item 1 garante 

a representação sindical dos trabalhado-
res terceirizados desde que coincidentes 
as atividades da tomadora e da presta-
dora de serviços. Os trabalhadores serão 
representados pelos Sindicatos de suas 
categorias, e terão os mesmos benefí-
cios, inclusive os constantes em acordos e 
convenções coletivas, dos empregados da 
empresa contratante. 

3 – Estabelece a responsabilidade so-
lidária em primeiro plano. Isto signifi ca 
que, se a empresa terceirizada não paga, a 

preponderante, que a con-
trata, tem que pagar. Em 
segundo plano fi ca esta-
belecida a subsidiária. Ou 
seja, a tomadora de ser-
viço tem responsabilidade 
objetiva e direta sobre os 
trabalhadores terceiriza-
dos. Inclusive estenden-

do essa solidariedade às quarteirizações 
previstas no PL em casos específi cos.

4 – Estabelecimento de uma nova 
emenda, que garanta o direito à informa-
ção. Quer dizer: que obrigue a empresa a 
comunicar ao Sindicato da categoria pre-
ponderante o setor, ou setores, que serão 
terceirizados.

“O ideal é que o Projeto 
seja de regulamentação 
da prestação de serviço 
especializado, e não de 
terceirização”


